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Como uma bombu—relégm dotada de sofisticados .
mecanismos de explosiio, de alta preciséo, a Assembléia
Nacional Constituinte nao falha: sempre que chamada
a votar algum assuntc de interesse do Pafs, ela decide
exatamente contra esses interesses, contra qualquer
coisa que possa servir para melhorar a vida dos brasilei-
ros. Depois do desastre que foi 0 novo ordenamento da’
economia brasileira, os senhores constituintes deram,
outra investida na semana que passou com os artxgos
da nova polftica urbana.

A filosofia gque prevaleceu nesses artigos foi a mes-
ma que norteou a confec¢éio de todo o texto constitucio-
nal até agora, baseada em trés axiomas: o Estado deve-
se sobrepor a sociedade, o Brasil ¢ uma nacgéo “sobera-
na” e desligada da economia mundial, toda propriedade
€ precéaria. Tudo em nome de uma preocupacéo com a
“justica social” que, na verdade, ndo passa de um dis-
farce para encobrir a real inten¢édo dos mentores inte-
lectuais de todas as votagdes decisivas na Constituinte:
a de impedir que o Brasil se integre na comunidade dos
paises modernos e présperos.

“O texto aprovado é, antes de mais nada, interven-
cionista e estatizante, na medida em que atribui os
problemas urbanos exclusivamente ao mau uso da pro-
priedade privada urbana e pretende corrigir esses pro-
blemas pela intervengéo do poder puiblico” — denuncia
0 engenheiro e urbanista Roberto Cerqueira César, “A’
propriedade privada serd aniquilada” — completa o
jurista Goffredo da Silva Teles. ‘

Esse processo de aniquilamento foi armado em ci-:
ma de dois itens:

19) o do usucapifio urbano, que determina que o
ocupante de um terreno de até 250 metros quadrados,
durante cinco anos seguidos tem o direito & posse defi-*
nitiva dessa gleba se néo for proprietario de outro imé-
vel e ndo houver nenhuma acéio judicial nesse perfodo
reclamando a propriedade.

2°) 0 que determina que a propriedade que néo
cumprir uma “funcéo social” estaré sujeita & desapro-
priacéo, com o pagamento em t{tulos da divida publica.

A primeira consequéncia do novo usucapifio sera,
como reconhece o jurista Carlos Ergas, especialista em
direito imobiliario e desapropriagbes, o de favorecer,
enormemente, a ocupacao ilegal de terrenos. Ele amplia
(de forma iluséria como veremos) as chances de posse e
serd mais uma arma nas méos da Igreja Progressista e
dos grupos de ideologia totalitaria que dominam a in-
dustria da invas#@o. Vai incentivar a C:sordem social e
promover ainda mais a ocupacéo desorganizada do solo
urbano, sem, no entanto, resolver o problema de mora-,
dia da popula¢éio mais pobre. O recurso do usucapifio!
para garantir a posse do terreno para o invasor sem-
recursos poucos resultados praticos produzira. i

Em primeiro lugar, porque a posse de um imével
pela ocupacéo pacifica depende de um processo judicial
no qual o ocupante tem de provar que est4 14 had mais de
cinco anos, que néo é proprietario e que ninguém recla-
mou a posse do terreno. E todos conhecemos a morosi-
dade, os custos e a complicacéio de tramitag¢éo de um
processo em jufzo. Além do mais, o usucapiéio néo vale
para a propriedade publica, o que limita sua aplicacfio:
em sua maior parte, os terrenos publicos vazios séo de
propriedade do Estado em seus vérios nfveis. O maior
latifundiario urbano do Brasil é o poder piblico. Uma
favela como a do Aeroporto na capital paulista, por
exemplo, estd plantada num terreno da prefeitura e
seus moradores, pelo instituto do usucapiéio, nunca po-
derdio ser donos legitimos dos terrenos que ocupam.
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Esse fato mostra a forma de agir absolutamente
irresponsével da Assembléia Nacional Constituinte. E
evidente que a maloria dos parlamentares que aprovou
0 novo usucapifio néo sabia nem o que estava votando,
foi levada pela barulhenta mas eficiente minoria de
radicais que vem ditando a filosofia da futura Constitui-
¢fo. No entanto, os que prepararam o texto sabiam bem
0 que estavam fazendo, mas demagogicamente apre-
sentaram as propostas para engambelar as sofridas po-
pulagdes pobres das cidades e criar um clima de desor-
dem social e intranqiiilidade que tanto serve a seus
planos totalitérios. -

O outro ponto — a definigéo social de propriedade
urbana — deixa lugar a muitas duvidas e, por isso
mesmo, é muito mais ameacador ao direito de proprie-
dade. Pelo texto aprovado considera-se que nfio cumpre
sua funcfio social, estando sujeito portanto a4 desapro-
priacéo, o solo urbano subutilizado. Ora, o conceito de
subutilizacéio é muito vago, o que cria um amplo campo
para o governante exercer seu arbftric. Por exemplo: o
proprietéario de uma residéncia individual, em uma zona
em que sejam permitidos grandes prédios de aparta-
mentos, estard sempre sujeito & desapropriacéo, impos-
to progressivo, etc., porque o seu terreno estd sub-
utilizado, ou seja, ndo estd sendo usado todo o potencial
construtivo do imével.

Outro equivoco dessa *nova ordem’” urbana é acre-
ditar na figura do Plano Diretor (todas as cidades de
mais de 20 mil habitantes terfio que ter um) como ips-
trumento de continuidade de ag#io da administraghio
municipal. No passado j4 se tentou esse caminho, con-
dicionando a concessfio de uma série de recursos fede-
rais aos municfpios & existéneia de um Plano Diretor

.no municipio beneficiado.. O Unico resultado real foi

desencadear a indastria do Plano Diretor e abrir mais
um foco de corrupgéio. Na realidade, cada prefeito pro-
cura criar.o seu plano, engavetando sempre o de seus
antecessores.

Nao resta a menor davida de que os problemas de
moradia nos grandes centros urbanos, especialmente
para a populacfo mais pobre, sdo graves. N#io resta
também a menor duvida de que hé abusos na formacéo
de estoques de terrenos com fins meramente especulati-
vos e que isso deve ser coibido. Mas n#o se vai resolver
os draméticos problemas das grandes metrépoles com
demagogla e cacoetes ideol6gicos. O inchago das metré-
poles é uma conseqliéncia de anos e anos de politicas
econémicas equivocadas, como as que o PMDB coman-
dou até recentemente, que foram incapazes de criar as
condi¢des minimas para que milhdes de brasileiros pu-
dessermn sobreviver nas regides onde nasceram e nfio
precisassem imigrar em busca de melhores condi¢des
de vida. E essas polfticas todas s#io produtos dessa vis&o
estatizante e anticapitalista que est4 prevalecendo nas
decisdes da Assembléia Nacional Constituinte, que, co-
mo explica o deputado comunista Roberto Freire, “re-
sultam (as decisGes) de um trabalho competente das es-
querdas que conquistaram na pratica do trabalho legislati-
vo um espaco perdido nas eleigoes”’. Em outras palavras:
as esquerdas, fraudando a vontade expressada maioria
do eleitorado, estfio fazendo de bobes 8 maioria dos

con: jtuintes eleitos em 1986. A
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